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PROJETO DE LEI N° 005, DE 14 DE JANEIRO DE 2025. 
“Define o pequeno valor perante a Fazenda Pública do Município de Campo Alegre de Goiás, relativo aos débitos ou obrigações oriundas de decisões do Poder Judiciário, na forma que especifica e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS, ESTADO DE GOIÁS, no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Constituição da República Federativa do Brasil e do Estado de Goiás, bem como o art. 119, X e XXXV, da Lei Orgânica do Município de Campo Alegre de Goiás, e;
considerando a necessidade de promover a atualização da legislação com vista a adequar os anseios da Nova Gestão Administrativa;
considerando o interesse superior e predominante do Município, com fulcro nas disposições contidas no § 4º do art. 100 da Constituição Federal e na Portaria Interministerial MPS/MF nº 6, de 10.01.2025, do Ministério da Previdência e Fazenda;
faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e eu SANCIONO a seguinte lei:
Art. 1° - O limite máximo para pagamento das requisições de pequeno valor perante a Fazenda Pública do Município de Campo Alegre de Goiás relativos aos débitos ou obrigações oriundas de decisões do Poder Judiciário, nos termos autorizados pelo art. 100, § 4º, da Constituição Federal, é fixado em R$ 8.157,41(oito mil cento e cinquenta e sete reais e quarenta e um centavos).

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, estendendo seus feitos para todas as ações judiciais em que o Município de Campo Alegre de Goiás seja parte e em que ainda não tenham sido efetivados os pagamentos das condenações impostas pelo Poder Judiciário em cada caso, para que surtam todos os seus jurídicos e legais efeitos, e produzam, com eficácia, os resultados de seus objetos de mister.
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Alegre de Goiás - GO, aos 14 (quatorze) dias do mês de Janeiro do ano de 2025. 

DOUGLAS GRUPIONI SERTÓRIO

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

Colenda Câmara,

Ínclito Presidente,

Nobres Vereadores,
Tem o presente Projeto de Lei a finalidade norte propiciar a garantia da prestação continuada de serviços a coletividade e o interesse público no Município de Campo Alegre de Goiás, adotando um regime organizado de contingenciamento de despesas.

Desde o advento da Emenda Constitucional nº 62/2.009, o artigo 100 da Constituição Federal sofreu alteração sendo instituído o regime especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, mantendo a autonomia dos entes federativos para fixarem seus próprios parâmetros, que não podem ser inferior ao valor do maior benefício do regime geral de previdência social que hoje representa R$ 8.157,41(oito mil cento e cinquenta e sete reais e quarenta e um centavos).

Assim considerando que atualmente o Município de Campo Alegre de Goiás figura no polo passivo de algumas demandas, diversas delas em fase de cumprimento de sentença, estando se esforçando para conseguir honrar com suas obrigações de manutenção mensais, bem como ainda do pagamento de débitos advindos de condenações anteriores seguindo a ordem de precatórios, não pode correr o risco de sofrer eventuais bloqueios em suas contas movimento por credores, que possuem sim o seu direito de recebimento e receberão, contudo de forma organizada e principalmente sem o comprometimento das obrigações assumidas pela gestão como, por exemplo, honrar o pagamento dos salários dos servidores dentro do mês trabalhado.

Neste sentido, tem a presente iniciativa o intuito de limitar os pagamentos imediatos a serem efetuados pela municipalidade em eventual condenação transitada em julgado, possibilitando que o Município de Campo Alegre de Goiás possa se programar para assumir tais despesas mediante o rito de precatórios, que atualmente devem ser pagos com a devida previsão orçamentária no próximo exercício.

Diante de todos esses relevantes motivos e da legalidade atribuída ao tema, levamos ao conhecimento desta Egrégia Casa Legislativa o presente Projeto de Lei n° 005/2025, no qual esperamos e aguardamos que os Nobres Vereadores apreciem e aprovem.

Firmes no propósito de sempre contribuir para o desenvolvimento de nosso Município, renovo os votos de estima e distinta consideração a todos.

Desta sorte, mister é a necessidade a aprovação do presente projeto dado a sua importância e necessidade requerendo desde já consideração e empenho desta Casa de Leis no que tange a apreciá-lo e votá-lo o quanto antes para que possa produzir seus efeitos de direito.






GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE DE GOIÁS, GOIÁS, aos 14(quatorze) dias do mês de Janeiro do ano de 2025.
DOUGLAS GRUPIONI SERTÓRIO

Prefeito Municipal

[image: image1.png]([image: image2.png]§f CAMPO ALEGRE

4
TRABALHO QUE INOVA, GESTAO QUE CUIDA. D E G o I As



 Praça Manoel Pio Pereira, n.º 01, Centro


     CEP: 75.795-000



